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MOVIMENTO ORDEM E PROGRESSO (MOP)
"A Pátria não se mendiga, se conquista. A Ordem não se improvisa, se constrói. O
Progresso não se promete, se realiza."

PRÓLOGO: O CHAMADO DE UMA GERAÇÃO
O Brasil adormecido precisa despertar. Estamos diante da maior encruzilhada moral,
institucional e cultural de nossa história republicana. Uma nação que outrora sonhou com
grandeza hoje se debate entre o caos da desordem e a mediocridade da estagnação. O
gigante latino-americano, berço de uma civilização tropical única no mundo, encontra-se
refém de elites parasitárias, ideologias alienígenas ao nosso país e de um sistema político
que transformou a idealizada res publica ("coisa pública") romana em res privata ("coisa
privada").

Não somos mais uma geração que aceita herdar as ruínas do passado. Somos a geração
que escolheu reconstruir o Brasil sobre fundamentos sólidos. Somos jovens, patriotas e
determinados a devolver ao Brasil sua vocação histórica de potência regional e farol da
cristandade no hemisfério sul.

Ressaltando o já falecido Doutor Enéas Carneiro, "Nas palavras memoráveis do falecido
embaixador Araújo Castro, "Nenhum país escapa ao seu destino e, feliz ou infelizmente,
o Brasil está condenado à grandeza." As soluções medíocres e pequenas não interessam
ao Brasil. Temos de pensar grande e planejar em grande escala, com audácia, e isto
simplesmente porque o Brasil, não seria viável como país pequeno ou mesmo como país
médio. Ou aceitamos nosso destino como país grande, livre e generoso e sem preconceitos
ou corremos o risco de permanecer à margem da História."

O Movimento Ordem e Progresso (MOP) não nasce de gabinetes ou das oligarquias. Nasce
do chamado interior de uma juventude que se recusa a assistir passivamente ao desmonte
de tudo aquilo que nossos antepassados construíram com sangue, suor e fé. Tudo aquilo
que vossos pais, mães e avós construíram, deve prevalecer e o nosso dever é desenvolvê-
los. Nasce da certeza de que o Brasil pode e deve ser muito mais do que é hoje.

Este manifesto é nossa declaração de princípios, nosso programa de governo e nossa
convocação à reconstrução nacional. É o documento fundacional de um movimento que



pretende transformar o Brasil de uma nação em crise em uma civilização próspera,
ordenada e soberana.

I. DIAGNÓSTICO DA CRISE NACIONAL
1.1 O Colapso Moral e Institucional
O Brasil contemporâneo vive uma crise de civilização. Não se trata apenas de problemas
econômicos ou políticos, mas de um processo sistemático de dissolução dos valores que
sustentam qualquer sociedade saudável. A corrupção deixou de ser exceção para se tornar
regra. A mentira substituiu a verdade no discurso público. O relativismo moral corrompeu as
instituições educacionais. A família tradicional, célula básica da sociedade, está sob ataque
constante.

Nossas instituições republicanas foram capturadas por uma casta política que vê no Estado
não um instrumento de bem comum, mas uma fonte inesgotável de privilégios. O
Congresso Nacional transformou-se em um mercado de influências onde se negocia o
destino da nação em troca de cargos e emendas parlamentares. O Judiciário, que deveria
ser o guardião da Constituição, tornou-se um poder político sem um controle democrático,
legislando através de decisões monocráticas e interpretações pessoais da lei.

1.2 A Criminalidade e o Colapso da Ordem Pública

O crime organizado deixou de ser um problema de segurança pública para se tornar um
poder paralelo ao Estado. Facções criminosas controlam territórios, impõem suas leis,
arrecadam tributos, administram a justiça. O PCC e o Comando Vermelho são hoje
estruturas organizacionais mais eficientes que muitas instituições públicas.

Esta situação não é resultado único de "exclusão social" ou "desigualdade", como insistem
os apologistas do crime. É resultado da ineficiência do Estado, da impunidade sistemática,
da inversão de valores que transformou criminosos em vítimas e policiais em vilões. É
resultado de um sistema penal que privilegia os direitos dos criminosos em detrimento dos
direitos das vítimas.

1.3 A Fragmentação Partidária e o Vazio Ideológico

O sistema partidário brasileiro é um espelho fiel da degradação política nacional. Partidos
sem ideologia, políticos sem programa, coligações sem coerência. O chamado "Centrão"
representa a institucionalização do clientelismo, onde não importa o projeto de país, mas
apenas a proximidade com o poder. Partidos se multiplicam não para representar diferentes
visões de mundo, mas para garantir acesso ao fundo partidário e ao tempo de televisão.

Esta fragmentação não é acidental. É resultado de um sistema eleitoral que privilegia a
negociação sobre a representação, o personalismo sobre a ideologia, o curto prazo sobre o



verdadeiro projeto nacional. O resultado é uma democracia sem democratas, uma república
sem republicanos, uma nação sem nacionalistas.

1.4 O Aparelhamento Educacional e Cultural

A educação brasileira foi sequestrada por ideologias que veem na formação das novas
gerações, não uma oportunidade de transmitir conhecimento e valores, mas um campo de
batalha para a imposição de uma visão de mundo específica. A doutrinação ideológica
substituiu a educação integral. A militância política ocupou o lugar da excelência acadêmica.

O resultado é uma juventude desorientada, sem referências morais sólidas, sem
conhecimento da própria história, sem amor à pátria. Uma geração de "nem-nem" - nem
estuda, nem trabalha - que encontra no niilismo e no relativismo as únicas certezas
disponíveis. Uma juventude que não conhece os heróis nacionais, não sabe cantar o hino
nacional, não compreende os símbolos pátrios.

1.5 A Subserviência Externa e a Perda de Soberania
O Brasil abdicou de sua soberania em favor de organismos internacionais, potências
estrangeiras e interesses econômicos globalistas. Nossa política externa tornou-se refém de
agendas impostas de fora, seja pela influência de nações estrangeiras, seja pela sedução
ideológica de regimes autoritários de esquerda, seja pela pressão de organizações
supranacionais.

Internamente, nossa economia foi desindustrializada e reprimarizada. Voltamos a ser um
país exportador de commodities, dependente de flutuações nos preços internacionais de
produtos básicos. Nossa moeda é frágil, nossa dívida pública é insustentável, nossa
capacidade de investimento é limitada. O Brasil, que sonhou em ser uma potência mundial,
tornou-se dependente e periférico.

II. CAUSAS HISTÓRICAS: A FORMAÇÃO DO BRASIL
MODERNO
2.1 A Proclamação da República e o Abandono do Projeto
Nacional

A Proclamação da República em 1889 não foi um movimento popular, mas um golpe militar
que destronou a única instituição verdadeiramente nacional que o Brasil possuía: a
Monarquia. Com ela, perdemos não apenas uma forma de governo, mas um projeto de
nação que vinha sendo construído desde a Independência.

O Império brasileiro, apesar de suas limitações, representava continuidade histórica,
estabilidade institucional e um projeto de civilização nos trópicos. A República trouxe



instabilidade, fragmentação regional e subserviência a modelos políticos estrangeiros. O
presidencialismo norte-americano, o federalismo descentralizado e o positivismo francês
foram impostos sobre uma realidade social que não os comportava até então, impostos por
uma minoria completamente ignorante, de forma das mais desorganizadas possíveis.

2.2 O Populismo e a Deformação da Democracia

O populismo brasileiro, inaugurado por Getúlio Vargas e aperfeiçoado por seus sucessores,
transformou a política em espetáculo e o povo em massa de manobra. A democracia que
nunca foi capaz no Brasil de ser um sistema de governo baseado na participação
responsável dos cidadãos, tornou-se uma competição entre caudilhos que prometem
privilégios impossíveis em troca de votos.

Este modelo criou uma cultura política baseada na dependência do Estado, na busca por
privilégios e na irresponsabilidade fiscal. O Estado brasileiro cresceu de forma inchada, não
para servir ao bem comum, mas para alimentar uma máquina clientelista que troca favores
por apoio político.

2.3 A Revolução Cultural dos Anos 1960-1980
O Brasil não ficou imune à revolução cultural que varreu o Ocidente nas décadas de 1960 a
1980. A contracultura, o relativismo moral, a revolução sexual, o feminismo radical e o
marxismo cultural encontraram terreno fértil em uma sociedade que passava por rápida
modernização e urbanização.

Esta revolução cultural atacou sistematicamente os fundamentos da civilização brasileira: a
família tradicional, a religião cristã, a autoridade legítima, o patriotismo, a disciplina, o
mérito. Em seu lugar, impôs um individualismo hedonista, o relativismo moral, a rebeldia
gratuita, o igualitarismo radical e a desconstrução de toda forma de hierarquia social. O
resultado que temos, é a desordem e o retrocesso do Brasil atual.

2.4 A Nova República e a Consolidação da Mediocridade

A redemocratização iniciada em 1985 consolidou um sistema político que institucionaliza a
mediocridade. A Constituição de 1988, apesar de alguns avanços, criou um Estado
ingovernável, com competências adicionadas, processos decisivos complexos e um sistema
de direitos sem dever algum.

O presidencialismo de coalizão brasileiro obriga todo governo a fazer acordos com partidos
sem ideologia, a distribuir cargos para garantir governabilidade, a aprovar emendas
parlamentares para manter maioria no Congresso. O resultado é um sistema que premia a
corrupção e pune a honestidade, que estimula a irresponsabilidade e desencoraja a
eficiência.



III. VISÃO DE FUTURO: O PROJETO NACIONAL
3.1 Um Brasil Soberano e Altivo
O Brasil que queremos construir é um país soberano, que não se submete a pressões e
ultimatos externos, que defende os nossos interesses nacionais com firmeza e que projeta
sua influência no cenário internacional a partir de suas próprias forças. Um Brasil que seja
respeitado por sua capacidade econômica, militar e cultural, não por sua submissão e
subserviência a potências estrangeiras.

Esta soberania começa pela reconquista da capacidade de decisão sobre nossos próprios
destinos. Significa rejeitar imposições de organismos internacionais que contrariam o
interesse nacional. Significa desenvolver uma política externa independente, baseada na
defesa dos valores cristãos e da civilização ocidental, mas sem alinhamento automático
com qualquer potência estrangeira.

3.2 Um Estado Enxuto e Eficiente

O Estado brasileiro precisa ser completamente reformado. Não se trata de simplesmente
reduzir seu tamanho, mas de transformar sua natureza. O Estado deve voltar a ser
instrumento de bem comum, não fonte de privilégios para uma casta política parasitária.

Isto significa acabar com a complexidade de órgãos que exercem funções diversas, eliminar
cargos desnecessários, reduzir drasticamente o número de ministérios, extinguir empresas
estatais que não exerçam função estratégica, privatizar serviços que podem ser prestados
pela iniciativa privada com maior eficiência.

3.3 Uma Juventude Disciplinada e Patriota

A juventude brasileira precisa ser resgatada do niilismo e da desesperança. Isto só será
possível através de uma revolução educacional que coloque no centro do processo
formativo não apenas o conhecimento técnico, mas também a formação moral, cívica e
patriótica, com desejo pelo aprendizado e pelo conhecimento.

A educação brasileira deve voltar a transmitir os valores fundamentais da civilização: o amor
à verdade, o respeito à autoridade, a importância da família, o valor do trabalho, o amor à
pátria, a responsabilidade social, a disciplina pessoal. Deve formar cidadãos conscientes de
seus deveres, não apenas de seus direitos.

3.4 Uma Economia Próspera e Justa
O Brasil possui todos os recursos necessários para ser uma das maiores economias do
mundo. Temos território, população, recursos naturais, capacidade tecnológica e um
mercado interno gigantesco. O que nos falta é um projeto econômico organizado, que
coloque estes recursos e capacidades a serviço do desenvolvimento nacional e social.



Isto significa impulsionar a indústria nacional, investir massivamente em infraestrutura,
desde saneamento básico a ferrovias interligadas, desenvolver nossa capacidade
tecnológica, fortalecer o agronegócio, explorar nossos recursos naturais de forma soberana.
Significa também criar um sistema tributário simples e justo, que não penalize a produção e
o investimento, e que preserve e apoie a iniciativa privada.

IV. PILARES IDEOLÓGICOS INALIENÁVEIS
4.1 Nacionalismo Integral
O nacionalismo é a base de toda política autenticamente brasileira. Não se trata do
nacionalismo agressivo que busca dominar outros povos, mas do nacionalismo defensivo
que protege nossa identidade, nossa cultura e nossos interesses. É o amor à pátria que nos
leva a trabalhar por sua grandeza, não por sua submissão, mas pelo legado de nossos
antepassados e o futuro de nossos descendentes.

Este nacionalismo é integral porque abrange todos os aspectos da vida nacional: político,
econômico, cultural, militar, social. Significa colocar o interesse nacional acima de
interesses partidários, regionais ou corporativos. Significa defender a soberania nacional
contra todas as formas de colonialismo, seja político, econômico ou cultural.

4.2 Ordem e Hierarquia Social

A ordem social não é uma imposição autoritária, mas uma necessidade funcional de toda
sociedade complexa. Sociedades saudáveis são sociedades hierarquizadas, onde cada
indivíduo ocupa o lugar que lhe corresponde de acordo com seus méritos, competências e
responsabilidades.

Esta ordem deve ser baseada no mérito, não no privilégio. Deve ser dinâmica, permitindo a
mobilidade social daqueles que se esforçam e se destacam. Deve ser justa, garantindo a
cada um o que lhe é devido. Deve ser estável, oferecendo segurança e previsibilidade às
relações sociais.

4.3 Moral Cristã e Valores Familiares

O Brasil é uma nação cristã. Isto não significa que todos os brasileiros devam ser católicos,
mas que nossa civilização foi moldada pelos valores cristãos e que estes valores devem
continuar orientando nossa vida pública e privada.

A família tradicional é a célula básica da sociedade. É na família que se transmitem os
valores, que se forma o caráter, que se aprende a viver em comunidade. A destruição da
família é a destruição da própria sociedade. Por isso, defendemos a família constituída pelo
casamento entre pessoas, aberta à vida e comprometida com a educação dos filhos.



4.4 Justiça e Dever Social

A justiça social não pode ser confundida com igualitarismo. Justiça social é dar a cada um o
que lhe é devido, é premiar o mérito e punir o demérito, a trapaça, a perdição, é proteger os
mais fracos sem penalizar os mais capazes. É criar condições para que todos possam
desenvolver suas potencialidades, sem garantir resultados iguais para esforços desiguais.

Esta justiça deve ser acompanhada pela consciência do dever social. Direitos só existem
porque existem deveres correspondentes. O cidadão que exige direitos do Estado deve
estar disposto a cumprir seus deveres para com a sociedade.

4.5 Protagonismo Popular Autêntico
O povo brasileiro não pode ser massa de manobra de políticos demagogos ou de
intelectuais que se julgam superiores a ele. O povo deve ser protagonista de sua própria
história, mas um protagonismo responsável, baseado no conhecimento, na participação
consciente e no compromisso com o bem comum.

Este protagonismo se manifesta através da participação política responsável, do controle
social sobre os governantes, da organização da sociedade civil, da defesa dos valores
nacionais, do trabalho honesto e produtivo.

4.6 Economia Nacional e Livre Iniciativa

Defendemos uma economia de mercado com características nacionais. Isto significa
proteger a livre iniciativa, mas dentro de um quadro que sirva ao desenvolvimento, não
apenas ao lucro individual. Significa incentivar a livre concorrência, mas não permitir que ela
destrua setores da economia nacional. Tal como nos modelos de sociedades cooperativistas
financeiras.

O Estado deve ao modo necessário apenas, regular a economia, não para controlá-la, mas
para direcioná-la ao bem comum. Deve proteger o consumidor, mas também o produtor
nacional. Deve garantir a livre concorrência, mas não permitir que capitais estrangeiros
dominem setores estratégicos da economia. Não havendo Estado mínimo nem Estado
grande, mas apenas o Estado necessário, incentivando que o setor privado traga também o
progresso nacional.

4.7 Revolução Educacional e Cultural
A educação é a base de toda transformação social duradoura. Não basta mudar leis ou
governos se não mudarmos a mentalidade das pessoas. A revolução educacional que
propomos visa formar cidadãos conscientes de seus deveres, conhecedores de sua história,
orgulhosos de sua identidade nacional.

Esta revolução deve começar pela formação dos professores, que devem ser selecionados
por sua competência técnica e por seu compromisso com os valores nacionais. Deve



continuar pela reforma dos currículos escolares, que devem privilegiar o ensino da história
do Brasil, da literatura brasileira, da geografia nacional, da educação cívica e moral e acima
de tudo, o respeito à autoridade do professor na sala de aula.

4.8 O Novo Brasil: Síntese de Tradição e Modernidade

O Brasil que queremos construir não é um retorno ao passado, mas uma síntese criativa
entre tradição e modernidade. É um país que preserva seus valores fundamentais, mas que
se adapta às exigências do mundo contemporâneo. É um país que respeita sua história,
mas que não se paralisa diante dela.

Este Novo Brasil será tecnologicamente avançado, mas espiritualmente enraizado. Será
próspero economicamente, mas justo socialmente. Será forte militarmente, mas pacífico em
suas relações internacionais. Será moderno em seus métodos, mas tradicional em seus
valores.

V. MÉTODOS DE TRANSFORMAÇÃO
5.1 Formação Ideológica Contínua

A transformação do Brasil começa pela formação de uma nova elite dirigente, comprometida
com os valores nacionais e capacitada para governar. Esta formação deve ser contínua,
sistemática e rigorosa. Não basta ter boas intenções; é preciso ter competência técnica e
clareza ideológica.

Nossa militância deve ser educada para pensar com autonomia, mas dentro dos princípios
fundamentais do movimento. Deve conhecer a história do Brasil, as teorias políticas
clássicas, os fundamentos da economia, os princípios da administração pública.

5.2 Mobilização Orgânica e Territorial

A transformação política só é possível com base social sólida. Não basta conquistar votos; é
preciso conquistar corações e mentes. Nossa estratégia de mobilização deve ser orgânica,
baseada em grupos locais que se conhecem, confiam uns nos outros e estão
comprometidos com objetivos comuns.

Esta mobilização deve ser territorial, partindo dos municípios para os estados, dos estados
para a federação. Deve envolver todas as classes sociais, todas as regiões do país, todas
as gerações. Deve ser uma mobilização permanente, não apenas de fase eleitoral.

5.3 Estratégia Eleitoral de Longo Prazo
Nossa estratégia eleitoral deve ser gradual e consistente. Não podemos esperar conquistar
tudo de uma vez. Devemos começar pelas prefeituras, passar pelas câmaras municipais e



assembleias legislativas, chegar ao Congresso Nacional e aos governos estaduais, para
finalmente disputar ao cargo máximo desta nação.

Esta estratégia deve ser baseada em candidatos preparados, programas consistentes,
campanhas profissionais, e gestões eficientes. Cada vitória eleitoral deve ser uma
demonstração de nossa capacidade de governar, uma vitrine de nossos valores e um
trampolim para vitórias maiores.

VI. IDENTIFICAÇÃO DOS INIMIGOS DA PÁTRIA
6.1 O Crime Organizado: Guerra Patriótica pela Ordem
O crime organizado é o inimigo número um da sociedade brasileira. Não se trata de um
problema social que possa ser resolvido com políticas públicas assistencialistas. É uma
declaração de guerra contra o Estado e contra a sociedade civil que deve ser respondida
com a força da lei e das armas.

O PCC, o Comando Vermelho e outras organizações criminosas devem ser tratadas como
organizações terroristas. Seus líderes devem ser presos ou neutralizados, suas estruturas
devem ser desmanteladas, seus recursos devem ser confiscados. Não pode haver
negociação com criminosos, não pode haver "acordos de paz" com traficantes. Somente
assim que o povo brasileiro poderá e deverá viver com paz e tranquilidade e acima de tudo,
com ordem social.

6.2 A Velha Política: Eliminação dos Marajás

O sistema político brasileiro criou uma casta de políticos profissionais que vive do Estado e
para o Estado. Estes políticos transformaram a política em profissão, o mandato em
patrimônio, o cargo público em fonte de enriquecimento. Eles são o verdadeiro inimigo do
Estado.

Devemos acabar com todos os privilégios da classe política: foro privilegiado, aposentadoria
especial, verba indenizatória, auxílio-moradia, cota para combustível, passagens aéreas
gratuitas. Devemos reduzir drasticamente os salários dos políticos, limitar o número de
assessores, acabar com as verbas de gabinete, atitudes destinadas aos três poderes de
nossa nação, do legislativo, do executivo e especialmente o nosso Judiciário.

6.3 A Esquerda Identitária: Combate ao Marxismo Cultural

A esquerda brasileira abandonou a luta de classes tradicional para abraçar o marxismo
cultural. Hoje ela ataca a família, a religião, a pátria, a autoridade, a tradição. Usa as
bandeiras dos movimentos sociais que realmente merecem atenção, apenas para seus
próprios interesses, feminismo, movimento LGBT, antirracismo, do indigenismo, utilizados
para dividir a sociedade e conquistar o poder.



Esta esquerda identitária deve ser combatida no campo das ideias, mas também no campo
político. Devemos denunciar sua agenda destruidora, desmascarar seus métodos, expor
suas contradições.

6.4 A Oligarquia Parasitária: Conversão ou Eliminação

O Brasil é dominado por uma oligarquia parasitária que vive de privilégios concedidos pelo
Estado. São empresários que enriquecem com contratos públicos, banqueiros que lucram
com a dívida pública, sindicalistas que se beneficiam do imposto sindical, intelectuais que
vivem de cargos públicos.

Esta oligarquia deve ser desafiada e confrontada. Aqueles que estiverem dispostos a abrir
mão de seus privilégios e trabalhar pelo bem comum devem ser aceitos. Aqueles que
insistirem em defender seus interesses espúrios devem ser politicamente eliminados.

6.5 O Sistema Educacional Decadente: Ordenação e
Modernização

O sistema educacional brasileiro foi capturado por ideologias anti-nacionais e anti-cristãs.
Professores doutrinadores transformaram salas de aula em comitês políticos. Universidades
públicas tornaram-se centros de agitação marxista. O ensino básico abandonou a formação
moral e cívica.

Este sistema deve ser completamente reformado. Professores doutrinadores devem ser
afastados. Currículos devem ser reformulados. Universidades devem voltar a ser centros de
excelência acadêmica, não de militância política. O Estado deve retomar o controle sobre a
educação pública.

6.6 Os Inimigos da Fé e da Moral: Punição Legal
O Brasil é um país cristão que deve proteger seus valores morais. Aqueles que atacam
sistematicamente a fé, que promovem a imoralidade, que destroem os valores familiares
devem ser punidos nos termos da lei.

Isto não significa perseguir religiões diferentes ou impor a fé cristã pela força. Significa
proteger os direitos dos cristãos, garantir a liberdade de expressão religiosa, impedir que
minorias militantes imponham sua agenda à maioria da população. Prevalecendo o civismo
acima de todos os princípios dos cidadãos, pelo bem da nossa sociedade.

6.7 As Forças Internacionais Anti-Brasileiras

O Brasil enfrenta pressões constantes de forças internacionais que querem impedir nosso
desenvolvimento e nossa independência. São ONGs ambientalistas que querem impedir a
exploração da Amazônia, organismos internacionais que querem impor agendas
ideológicas, potências estrangeiras que querem manter o Brasil em posição subalterna
comercial e econômica.



Estas forças devem ser identificadas e devidamente combatidas. O Brasil deve afirmar sua
soberania sobre seu território, seus recursos e suas decisões. Deve rejeitar imposições
externas que contrariem o interesse nacional e o bem-estar da população.

6.8 A Cultura de Dependência: Transformação Social

O assistencialismo criou no Brasil uma cultura de dependência que é contrária aos valores
do trabalho, do mérito e da responsabilidade pessoal. Milhões de brasileiros vivem de
programas sociais que não exigem contrapartida, que não incentivam a busca por
autonomia, que perpetuam a pobreza.

Esta cultura deve ser transformada. Os programas sociais devem ser reformulados para
incentivar o trabalho, a educação, a capacitação profissional. Deve ser criada uma cultura
de responsabilidade pessoal, onde cada indivíduo se sente obrigado a contribuir para o bem
comum.

VII. PROGRAMA DE GOVERNO: AS PRIMEIRAS
MEDIDAS
7.1 Reforma do Estado e Combate à Corrupção

Primeiras medidas:

Marco legal:

7.2 Revolução na Segurança Pública

Estratégia nacional:

Redução de 50% do número de ministérios
Extinção de todos os cargos comissionados desnecessários
Criação de carreira única para o serviço público
Limitação do concurso público para alguns cargos
Criação de tribunal especial para crimes contra a administração pública

Lei da Responsabilidade Política
Código de Ética do Servidor Público
Lei de Transparência Total
Reforma da Lei de Improbidade Administrativa

Criação da força nacional de combate ao crime organizado
Endurecimento das penas para crimes graves e leves
Construção de presídios federais de segurança máxima e aumento da rigidez



Medidas específicas:

7.3 Reforma Educacional Patriótica

Currículo nacional:

Formação de professores:

7.4 Política Econômica Nacionalista

Fundamentalmente
Indústria nacional:

Agronegócio:

Militarização das polícias estaduais
Criação de batalhões especiais anti-crime com grande liberdade de atuação

Prisão perpétua até pena de morte para líderes de organizações criminosas
Confisco total de bens de criminosos
Proteção especial para testemunhas e juízes
Criação de unidades especializadas em combate ao crime organizado

História do Brasil como disciplina primordial
Educação moral e cívica em todos os níveis obrigatória
Ensino religioso facultativo
Filosofia e sociologia com base nos valores nacionais
Reformas no currículo educacional
Modernização da educação nacional
Ordem e Disciplina nas salas de aula

Concurso público rigoroso
Avaliação periódica de desempenho
Salários dignos para professores qualificados
Escola Nacional de Formação de Professores

Diminuição planejada das tarifas para setores estratégicos
Crédito subsidiado para indústria nacional planejado
Compras governamentais priorizando produtos nacionais
Criação de zonas industriais especiais em zonas costeiras populosas
Incentivo fiscal para pesquisa e desenvolvimento em grande escala
Projetos com prazos de início e fim claros e bem definidos

Crédito rural com juros subsidiados a pequenos agricultores



Reforma da saúde

Incentivo à Cultura Nacional

Política Nacional de Infraestrutura Estratégica

7.5 Reforma Tributária Simplificada

Novo sistema:

7.6 Política Externa Soberana
Diretrizes fundamentais:

Investimento em tecnologia agrícola
Redistribuição de terras controladas pelo Estado
Promoção de produtos brasileiros no exterior
Criação e incentivo de cooperativas de produtores

Zerar filas de exames e cirurgias essenciais nos primeiros 12 meses.
Implantar telemedicina nacional para ampliar o atendimento em regiões remotas.
Priorizar produção nacional de medicamentos e equipamentos hospitalares.
Reforçar a atenção básica com contratação e redistribuição de médicos.

Criar editais exclusivos para projetos culturais que valorizem a história e identidade
brasileira.
Recuperar e modernizar museus, bibliotecas e centros culturais.
Estimular produções audiovisuais nacionais com conteúdo histórico e patriótico.

Plano emergencial de recuperação de rodovias e ferrovias.
Início imediato de obras de saneamento básico em municípios com maior índice de
doenças de veiculação hídrica.
Programa “Energia para Todos” com expansão de redes elétricas e incentivo a energias
nucleares nacionais.

Cortes sobre impostos sobre circulação de mercadorias
Extinção de tributos menores e desnecessários
Simplificação para micro e pequenas empresas com corte da burocracia
Redução da carga tributária sobre a produção e sobre a população
Diminuição da tributação sobre consumo e renda

Defesa incondicional dos interesses nacionais
Rejeição a imposições de organismos internacionais
Fortalecimento das relações com países americanos
Política de defesa autônoma e soberana



Ações específicas:

7.7 Reconstrução da Família Brasileira
Políticas familiares:

Proteção à infância:

7.8 Revolução Cultural e Identitária

Valorização da cultura nacional:

Combate ao globalismo cultural:

Proteção dos recursos naturais brasileiros

Revisão de tratados internacionais lesivos ao Brasil
Desenvolvimento de tecnologia militar nacional
Expulsão de ONGs estrangeiras subversivas
Fortalecimento da diplomacia cultural brasileira

Incentivo fiscal para famílias com filhos
Licença maternidade estendida para pais
Criação de políticas de igualdade de gênero voltada a mães
Programa habitacional para jovens casais
Educação sexual baseada em valores familiares

Rigor total contra pedofilia e abuso infantil
Controle de conteúdo excessivamente inadequado na internet
Programas de orientação para pais
Fortalecimento dos conselhos tutelares nacionais
Criação de tribunais especiais para crimes contra menores e matrimoniais

Incentivo às artes e manifestações culturais brasileiras
Criação de centros culturais em todas as regiões
Proteção do patrimônio histórico nacional
Ensino obrigatório das culturas brasileiras nas escolas
Festivais nacionais de cultura popular

Incentivo à produção audiovisual nacional
Proteção da língua portuguesa
Valorização dos símbolos nacionais



VIII. CHAMADO FINAL: O DESPERTAR DA PÁTRIA
Brasileiros conscientes, patriotas de todas as classes sociais, jovens dispostos ao sacrifício
pela grandeza nacional: chegou a hora de escolher entre a mediocridade e a grandeza,
entre a servidão e a soberania, entre o caos e a ordem.

O Brasil não pode mais ser a terra de ninguém que se tornou. Não pode mais ser o país que
aceita tudo, que se submete a todos, que renuncia à sua própria identidade em nome de um
cosmopolitismo que nos envergonha de nós mesmos.

O Movimento Ordem e Progresso surge como alternativa real para aqueles que não se
conformam com a decadência. Surge como esperança para aqueles que acreditam que o
Brasil pode ser uma grande nação. Surge como instrumento para aqueles que querem
trabalhar pela reconstrução nacional.

Não queremos reformar um cadáver. Queremos construir uma nova civilização. Não
queremos administrar a crise. Queremos criar uma nova ordem. Não queremos apenas
governar. Queremos transformar.

O despertar começou. A marcha da reconstrução nacional está em movimento. A geração
que vai devolver ao Brasil sua grandeza já está nas ruas, nas universidades, nos quartéis,
nas fábricas, no campo.

E você, brasileiro, é parte deste chamado. É parte desta missão histórica. É parte desta
geração que não aceita herdar ruínas mas quer construir impérios.

O Brasil nos chama. A história nos julga. O futuro nos aguarda.

Pela Pátria, Pela Ordem, Pelo Progresso!
Compromisso, Ação e Mudança!
Viva o Brasil!

Fundado por Braian Alflen
Movimento Ordem e Progresso (MOP)
Brasil, 2025


